


MÚTUO



É o contrato pelo qual uma das partes (o mutuante) empresta a outrém (mutuário) dinheiro ou outra coisa fungível, ficando esta obrigada a restituir outro tanto do mesmo género e qualidade (artº 1142º CCiv.).
Chama-se a atenção para a forma de que se deve revestir o contrato: o mútuo su- perior a 20.000 € só será válido quando celebrado por escritura pública, sendo que o de valor superior a 2.000€ só o será quando constar de documento assinado pelo mutuário.
Salienta-se que, nos termos do artº 703º/1b) CPC, à execução apenas podem servir de base os documentos exarados ou autenticados, por notário ou por outras enti- dades ou profissionais com competência para tal, que importem constituição ou reconhecimento de qualquer obrigação.




CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO



Entre:
1.        Nome e demais elementos de identificação do Banco, doravante designado por Banco Mutuante,
2.        Nome e demais elementos de identificação da empresa, doravante designada por Mutuária,
É celebrado e reciprocamente aceite o presente contrato, que é de mútuo, o qual se rege pelas cláusulas, termos e condições seguintes, que as partes reciprocamente aceitam e se obrigam a cumprir pontualmente e, no que for omisso, pela legislação aplicável:

Primeira (Montante)

O Banco Mutuante, pelo presente contrato, concede à Mutuária um Empréstimo, sob a forma de mútuo, no montante global de ... € (extenso), obrigando-se este a proceder ao respectivo reembolso nos termos estipulados no presente contrato.

Segunda (Finalidade e Controlo)

1.        O Empréstimo destina-se a ser utilizado para reforço de fundo maneio.



2.        O Banco Mutuante reserva-se o direito de fiscalizar, pela forma que julgar apropriada, a correcta aplicação dos fundos que emprestados através do pre- sente contrato.

Terceira (Utilização e Confissão de Dívida)

1.        O Empréstimo será utilizado por uma só vez ou parcelarmente, por crédito da conta de depósitos à ordem número ... de que a Mutuária é titular junto do Banco Mutuante com um máximo de três utilizações nos seis meses pos- teriores à assinatura do presente contrato. Se o capital do Empréstimo não tiver sido utilizado na integra até ao termo do período estabelecido, o Banco Mutuante determinará novo montante das prestações, cujo valor comuni- cará à Mutuária.
2.        A Mutuária confessa-se desde já e incondicionalmente devedora ao Banco
Mutuante das importâncias utilizadas nos termos do número anterior, bem como dos juros que as mesmas venham a vencer e, ainda, das despesas e encargos estipulados no presente contrato.
3.        O Banco Mutuante deverá receber previamente à utilização do Emprés-
timo, em forma e conteúdo por ele aceite, e como condição da utilização, os documentos seguintes:
(a) certidões integrais e actualizadas do Registo Comercial da Mutuária;
(b) cópia dos estatutos da Mutuária;
(c) cópia da acta do órgão social competente da Mutuária autorizando por unanimidade a celebração: (i) do presente contrato, (ii) de livran- ças, e respectivos pactos de preenchimento, devidamente subscritas pela Mutuária, com o montante e data de vencimento em branco, em ga- rantia das responsabilidades assumidas perante o Banco Mutuante, conferindo poderes ao(s) seu(s) representante(s) para assinar(em) todos aqueles contratos, títulos cambiários e respectivos pactos de preenchi- mento;
(d)      comprovativo de que se encontra regularizada a situação contributiva da
Mutuária perante a Segurança Social e perante a Administração Fiscal; (e)       livrança a que se refere a Cláusula Sétima.

Quarta (Taxa de Juro, contagem e pagamento dos juros)

1.        O Empréstimo vence juros à taxa nominal correspondente à Euribor a três meses, divulgada no segundo dia útil anterior ao início de cada período de



contagem de juros, actualmente de 0,655 %, arredondada à milésima (por excesso ou por defeito consoante a quarta casa à direita da vírgula seja su- perior ou inferior a cinco) acrescida de uma margem de 2% ao ano, o que corresponde na presente data a 2,655 %.
2.        A Euribor corresponde à taxa promovida pela Federação Bancária Europeia em conjunto com a Associação Cambista Internacional, resultante do cál- culo da média das taxas de depósitos interbancários para cada prazo deno- minado em €, oferecidas na Zona da União Económica e Monetária entre Bancos de Primeira Linha cotada para valor spot (TARGET + 2) na base Actual/360 e divulgada cerca das 11 horas na página EURIBOR 01 da REUTERS ou de outra Agência que a divulgue;
3.        Caso, por uma qualquer razão, a Euribor não seja publicada, aplicar-se-á, durante o período de tempo em causa, a taxa que resultar da média aritmé- tica das taxas oferecidas no segundo dia útil anterior à data de início de cada período de juros às, ou cerca das 11:00 horas de Bruxelas, para ope- rações no Mercado Interbancário em €, com o mesmo prazo, por quatro bancos europeus de primeira ordem, escolhidos pelo Banco. Aplica-se, nesta eventualidade, igualmente o disposto no número anterior, com as devidas adaptações.
5.        As variações da taxa de juro, produzirão efeitos a partir do início do período de contagem de juros subsequente.
6.        A Taxa Anual Efectiva (TAE) do Empréstimo é, nesta data, de 2,682, con- forme cálculo efectuado nos termos do disposto no Decreto-Lei n° 220/94, de 23 de Agosto.
7.        Os juros são contados dia a dia com referência a períodos de contagem de juros trimestrais, sendo calculados na base dos dias efectivamente decorridos e de um ano de 360 dias.
8.        Os juros serão pagos trimestral e postecipadamente.
9.        Sempre que, durante um período de contagem de juros, ocorra alteração no Mercado Monetário Interbancário, o Banco Mutuante reserva-se o di- reito de alterar a taxa de juro a aplicar mediante pré-aviso escrito à Mutuá- ria. A nova taxa de juro corresponderá à taxa média verificada no Mercado Monetário Interbancário para operações de prazo idêntico, divulgada pelo Banco Central Europeu, acrescida da referida margem, assistindo conse- quentemente à Mutuária a faculdade de resolver o presente contrato, com fundamento nesta situação.



10.      Para efeito desta disposição, considera-se existir alteração no Mercado Mo- netário Interbancário, sempre que a variação das taxas de juro para as ope- rações de prazo idêntico for superior a 1% (um por cento).

Quinta (Reembolso)

1.        O reembolso do capital objecto do presente Empréstimo, será feito pela Mutuária, em 12 (extenso) prestações trimestrais, iguais e sucessivas, no montante unitário, que resulta da divisão do capital do empréstimo pelo número de prestações, vencendo-se a primeira no dia 05 de Dezembro de
20..., isto é: decorrido um período de carência de 6 (seis meses) contados a partir da presente data.
2.        A Mutuária pode proceder, sem penalização, ao reembolso antecipado,
total ou parcial, do capital mutuado, neste último caso por montantes iguais ao valor de uma prestação ou múltiplos desta, devendo esse seu pro- pósito ser comunicado, por escrito, ao Banco Mutuante com a antecedên- cia mínima de três dias úteis relativamente a uma data de vencimento de juros.
3.        No caso de reembolso antecipado parcial, serão os pagamentos antecipados imputados a despesas, encargos, juros, capital e prestações segundo a ordem e pelo modo que o Banco Mutuante venha a estabelecer.
4.        Os pagamentos efectuados pela Mutuária que sejam insuficientes para o
pagamento integral dos montantes vencidos e em dívida, serão, salvo acordo escrito em contrário, imputados sucessivamente a despesas, encargos, juros e capital.

Sexta (Mora e Capitalização)

1.        Fica convencionado que, em caso de mora, total ou parcial, da Mutuária, no reembolso do capital, pagamento de juros ou de qualquer outra quantia devida nos termos deste contrato, poderá o Banco Mutuante aplicar, a título de cláusula penal, uma taxa de juro correspondente à Euribor a três meses referida no número 1. da Cláusula Quarta.
2.        O Banco Mutuante poderá, a todo o tempo, capitalizar juros remunerató-
rios correspondentes a um período não inferior a três meses, e juros mora- tórios correspondentes a um período não inferior a um ano, adicionando tais juros ao capital em dívida, passando aqueles a seguir todo o regime deste.



Sétima (Garantias)

Em garantia do integral e tempestivo cumprimento das obrigações decorrentes para a Mutuária do presente contrato, a Mutuária entregou ao Banco Mutuante uma li- vrança por si devidamente subscrita, com montante e data de vencimento em branco, ficando o Banco Mutuante desde já irrevogavelmente autorizado a, também no seu interesse, efectuar o respectivo preenchimento integral e assim formar o correspondente título de crédito, se o contrato for resolvido ao abrigo da Cláusula Décima infra.
(a) fixando-lhe a data de emissão, correspondente à data em que o Banco Mutuante
efectue o preenchimento, a data de vencimento, que ocorrerá 10 (extenso) dias após a data de emissão, e o montante, correspondente a tudo quanto, naquela data de vencimento, constituir o crédito do Banco Mutuante, incluindo os encargos referidos no ponto seguinte. O Banco Mutuante poderá inserir a cláusula “sem protesto” e definir, livremente, o local de pagamento;
(b) todos os razoáveis encargos inerentes à emissão da livrança, designadamente o cor- respondente imposto do selo, são da conta e responsabilidade da Mutuária, ficando o Banco desde já irrevogavelmente autorizado a, para o efeito, e também no seu interesse, debitar a conta da Mutuária, ou a incluir no montante de preenchimento da livrança, toda ou parte de tais encargos que não possa ser liquidada por tal conta não se achar provisionada ou se achar insuficientemente provisionada, respectivamente.

Oitava (Declarações da Mutuária e Garantias Gerais)

A Mutuária declara, perante o Banco Mutuante que:
(a) tem poderes para outorgar e cumprir o presente contrato, não existindo limi- tação estatutária ou outra que seja excedida em consequência do empréstimo, nem envolvendo a outorga e execução deste contrato a violação de qualquer norma ou contrato a que se ache vinculada;
(b) as obrigações por si assumidas neste contrato são válidas e vinculativas e não existe restrição que afecte a sua exequibilidade;
(c) o respectivo capital social está integralmente subscrito e realizado, sendo as res- pectivas participações sociais detidas por:
-          Nome e percentagem;
-          Nome e percentagem;
-          Nome e percentagem;
(d) não existe qualquer litígio, arbitragem ou procedimento judicial, pendente ou em vias de ser instaurado, que possa afectar negativamente a sua situação económica e financeira;



(e) todos os bens e direitos da Mutuária se encontram livres e livres de quaisquer ónus, encargos ou responsabilidades;
(f ) os relatórios e contas da Mutuária são elaborados com observância de sãos prin-
cípios contabilísticos, de harmonia com a lei, e reflectem correctamente e com pre- cisão a respectiva situação económica e financeira;
(g) não ocorreu nem se verifica qualquer facto ou circunstância que, pela simples notificação da sua ocorrência ou pelo mero decurso do tempo, constitua ou possa vir a constituir incumprimento do presente contrato ou de qualquer outro contrato, que possa afectar o cumprimento das obrigações ora assumidas;
(h) todas as obrigações, encargos ou sujeições que deste contrato emergem para ela, Mutuária, não ficarão, por qualquer modo, subordinados ou dependentes de outro contrato, celebrado ou a celebrar, e graduar-se-ão, pelo menos, pari passu com as obrigações da Mutuária, presentes e futuras, com excepção dos privilégios estabelecidos por lei, que não por contrato;
(i) as informações, relatórios e demais documentos, fornecidos pela Mutuária ao
Banco Mutuante, relativos à negociação deste contrato são verdadeiros e correctos em todos os aspectos, não enfermando de vício ou omissão que os tomem enga- nosos ou menos correctos;

Nona (Obrigações da Mutuária)

1.        Negative pledge: A Mutuária assume, com carácter incondicional e irre- vogável e enquanto não se encontrarem cumpridas todas as obrigações emergentes deste contrato, a obrigação de não constituir, nem permitir ou contribuir para que sejam constituídas, a favor de terceiros, sem prévia au- torização escrita do Banco Mutuante, qualquer garantia ou outros ónus ou encargos sobre bens ou rendimentos que façam ou venham a fazer parte do seu património, para além das constituídas nesta data e no âmbito deste contrato.
2.        Pari passu: A Mutuária obriga-se a não acordar a constituição ou modifi-
cação de créditos em termos de lhes tomar aplicáveis garantias ou condições mais favoráveis do que as previstas no presente contrato, sem que, simulta- neamente, acorde com o Banco Mutuante a extensão dessas garantias ou condições mais favoráveis ao crédito deste último.
3.        Outras obrigações: Durante a vigência do presente contrato, ou enquanto
houver quaisquer responsabilidades em dívida, a Mutuária obriga-se, ainda, perante o Banco Mutuante a:



(a) ter pagas e em dia todas as taxas, contribuições (incluindo as referentes à Segurança Social) e impostos que sejam devidos, entregando anualmente ao Banco Mutuante os respectivos comprovativos;
(b) fornecer-lhe no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a respectiva rea- lização um dossier, com os comprovativos do pagamento dos investimentos efectuados em activos fixos corpóreos ou incorpóreos;
(c) fornecer-lhe, quando solicitados, quaisquer elementos da sua contabili- dade ou outros respeitantes à sua gestão empresarial, ficando, desde já, con- vencionado que deverá enviar ao Banco, no prazo de 6 (extenso) meses após o termo do período financeiro a que tais elementos se reportam, os seus ba- lanços anuais e demais documentos de prestação de contas, devendo tais contas ser elaboradas segundo sãos princípios de contabilidade e auditadas por entidade de reconhecida idoneidade;
(d) quando solicitado, apresentar os documentos justificativos da aplicação do empréstimo de harmonia com a finalidade deste;
(e) informar prontamente o Banco Mutuante de qualquer facto que possa afec-
tar o cumprimento tempestivo e integral das obrigações assumidas no presente contrato, e, ainda, de qualquer facto que, por mero decurso do tempo ou quando for conhecido, possa constituir incumprimento do presente contrato; (f ) comunicar prontamente ao Banco Mutuante a pendência ou iminência de qualquer litígio que possa ter relevância na sua capacidade de cumprir as obrigações decorrentes deste contrato;
(g) manter os rácios seguintes:
- Autonomia Financeira superior ou igual a 20%, dada pelo indicador [Ca- pitais Próprios (excluindo as reservas de reavaliação não fiscalmente aceites)
/ Actívo Liquido Total]
- Empréstimos Bancários e Equiparados/Meios Libertos Operacionais má- ximo de 4.

Décima (Causas de vencimento antecipado)

1.        Constituem situações cuja verificação, sem a sua prévia autorização es- crita, faculta ao Banco Mutuante, mediante simples declaração escrita dirigida à Mutuária: (i) resolver o presente contrato, ou declarar o ven- cimento antecipado e imediato da obrigação de reembolso dos fundos mutuados e das demais obrigações emergentes do contrato e (ii) exigir, em qualquer dos casos, o pagamento imediato de todos os montantes



que, consequentemente, sejam devidos, ficando a Mutuária obrigada a fazê-lo, todas e quaisquer situações indiciadoras de impossibilidade de cumprir.
2.        Para efeitos do presente contrato, entende-se por situação indiciadora de impossibilidade de cumprir toda e qualquer situação indiciadora de que a Mutuária, ou qualquer pessoa que consigo se encontre em relação de do- mínio ou de grupo (relação esta que, para efeito do presente contrato, tem o sentido que lhe é dado pelo artº 21º do Código dos Valores Mobiliários), se encontra, ou virá a encontrar-se, a curto prazo, na impossibilidade de cumprir pontualmente as suas obrigações, seja para com o Banco Mutuante, seja para com qualquer um dos seus credores
3.        Para o efeito do número anterior, são tidas, entre outras, como situações indiciadoras da impossibilidade de cumprir:
(a) pendência de processo de insolvência ou de procedimento da mesma natureza;
(b) verificação de qualquer facto que, nos termos da lei, seja revelador da situação de insolvência da Mutuária ou de qualquer pessoa que com ela se encontre em relação de domínio ou de grupo;
(c) ocorrência de qualquer medida de oneração judicial de património da Mutuária ou de entidade que com ela se encontre em relação de domínio ou de grupo;
(d) pendência de processo executivo contra o qual a Mutuária não tenha deduzido oposição;
(e) redução significativa do volume de negócios ou da rentabilidade da Mu- tuária ou de sociedade que com ela se encontre em relação de domínio ou de grupo;
(f ) a alteração da actual composição do capital social da Mutuária.
4.        No caso de incumprimento por parte da Mutuária de qualquer das obriga- ções constantes do presente contrato, aplica-se o disposto no artº 781º do Código Civil, considerando-se de imediato vencidas todas as prestações subsequentes sem necessidade de interpelação.
5.        A eventual concessão pelo Banco Mutuante de um prazo adicional para cumprimento de determinada obrigação não constitui precedente suscep- tível de ser utilizado no futuro.
6.        O não exercício, pelo Banco Mutuante, de qualquer direito ou faculdade que pelo presente contrato lhe sejam conferidos, em nenhum caso signifi-



cará renúncia a tal direito ou faculdade, pelo que se manterão válidos e efi- cazes não obstante o seu não exercício.

Décima Primeira (Resolução)

Em caso de violação de qualquer obrigação que para a Mutuária resulte da lei ou do presente contrato, pode o Banco Mutuante resolver o mesmo sem indicação de justa causa, excepto se o contrato estipular de modo diferente, devendo a resolução ser comunicada para o endereço electrónico indicado na Cláusula 14ª infra coma antecedência de 08 (extenso) dias sobre a data da sua efectivação.

Décima Segunda (Despesas)

São da inteira responsabilidade da Mutuária todos os impostos, taxas e outras des- pesas originadas pela celebração e execução do presente contrato, bem como as despesas judiciais e extrajudiciais em que o Banco Mutuante haja de incorrer para garantia e cobrança dos seus créditos, incluindo as administrativas e as relativas a advogados e solicitadores.

Décima Terceira (Integralidade e Alterações ao Contrato)

1.        Para além do que consta nas cláusulas do presente contrato, nada mais foi convencionado entre os Contratantes sobre o seu objecto.
2.        Qualquer eventual alteração ao disposto no presente contrato só será válida se consagrada por escrito, em documento assinado pelos Contratantes.

Décima Quarta (Comunicações entre os Contratantes)

1.        Toda a correspondência a efectuar entre os Contratantes deverá ser ende- reçada por carta registada com aviso de recepção para as moradas indicadas no cabeçalho, na identificação dos Contratantes, considerando-se as mes- mas produzidas na data do respectivo registo postal, ou para os seguintes endereços electrónicos:
b) Banco Mutuante: ....;
c) Mutuária: ...
2.        Os Contratantes obrigam-se, reciprocamente, a comunicar à contraparte a alteração da sua morada, por carta registada com aviso de recepção, ou para os endereços electrónicos supra mencionados, sob cominação de as notificações se considerarem validamente efectuadas quando enviadas para as moradas ou contactos indicados no presente contrato de mútuo.



Décima Quinta (Legislação Aplicável e Foro Competente)

1.        O presente contrato de mútuo é exclusivamente regulado pela Lei Portuguesa.
2.        Para apreciação e decisão de todo e qualquer litígio emergente deste contrato será territorialmente competente o Tribunal da Comarca de ... foro que os Contratantes desde já convencionam com expressa renúncia a qualquer outro.

Décima Sexta (Essencialidade das Declarações)

As declarações constantes desta cláusula consideram-se:
(a) essenciais para a formação da vontade de contratar do Banco Mutuante e con- dicionam a integral execução do presente contrato por parte deste;
(b) sucessivamente repetidas nas datas de pagamento de juros e de amortização de capital.

Décima Sétima (Disposições Finais)

1.        O presente Contrato constitui a totalidade do acordo verificado entre os Contratantes no que concerne aos assuntos e matérias que dele fazem parte, pelo que prevalece e expressamente revoga e afasta qualquer outro acordo entre eles existente e que lhe seja prévio.
2.        Nenhum dos Contratantes celebrou o Contrato com base em representa- ções, projecções, expectativas, compromissos, ou garantias prestadas pela Contraparte, para além dos que aqui expressamente se assumiram.
3.        Os títulos ou epígrafes das presentes cláusulas contratuais são incluídos por razões de mera conveniência, não constituindo suporte da interpretação ou integração das ditas cláusulas.

Déciam Oitava (Aceitação)

Declaram ambos os Contratantes aceitar o presente contrato nos termos e condi- ções exarados.

O presente contrato é feito em dois exemplares devidamente rubricados e assinados, ambos valendo como originais, os quais vão ser assinados pelas partes, sendo um exemplar entregue a cada uma delas.

LOCAL e DATA

O Banco Mutuante:                A Mutuária:
